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Secretaria de Gestão Pública 

Departamento de Normas e Procedimentos Judiciais de Pessoal 
Coordenação-Geral de Elaboração, Orientação e Consolidação das Normas 

 
 
NOTA INFORMATIVA Nº    100/2012/CGNOR/DENOP/SEGEP/MP 

Assunto: Possibilidade de participação em eventos de capacitação no Brasil e no exterior dos agentes 

públicos contratados por tempo determinado, sob a égide da Lei nº 8.745, de 1993 

 

SUMÁRIO EXECUTIVO 
 
1.  A Consultoria Jurídica deste Ministério, por intermédio do PARECER/Nº 1563-

3.22/2011/RA/CONJUR-MP/CGU/AGU, às fls. 45/50, encaminha o processo em epígrafe em 

resposta aos questionamentos constantes da Nota Técnica nº 501/2011/CGNOR/DENOP/SRH/MP, de 

02 de dezembro de 2011, 34/43, no que se refere à possibilidade de participação de pessoal contratado 

temporariamente, nos termos da Lei nº 8.745, de 1993, em eventos de capacitação no Brasil e no 

Exterior, custeado ou não por esse Ministério.   

INFORMAÇÕES 
 
2.   Ressalte-se que esta Coordenação-Geral – CGNOR, mediante a citada Nota Técnica nº 

501/2011/CGNOR/DENOP/SRH/MP, de 02 de dezembro de 2011, expôs o seguinte entendimento, ao 

tempo em que submeteu o assunto à Consultoria Jurídica deste Ministério – CONJUR/MP. Vejamos: 

 

10. Da análise levada a efeito, podemos inferir, s.m.j. que, ao agente público contratado por 
tempo determinado, nos termos da Lei nº 8.745, de 1993, não poderá ser estendido o 
disposto no art. 95 da Lei nº 8.112, de 1990, que permite apenas aos servidores públicos da 
Administração Pública Federal direta, autárquica e suas fundações, ocupante de cargo 
público, o afastamento para capacitação ou missão no exterior.  

[...] 

15. De acordo com os termos do Contrato apresentado, vê-se que há permissão expressa aos 
contratados temporariamente de viagens necessárias à concessão do objeto contratado; no 
entanto, em relação à possibilidade de afastamentos/deslocamentos para fins de capacitação, 
objeto dessa consulta, tanto o contrato, quanto a Lei nº 8745/94 foram silentes. 

16. Não podemos ignorar, no entanto, que técnicos especializados que executam 
determinadas atividades, necessitam estar em constante atualização profissional, a fim de 
acompanhar a evolução tecnológica ou didática necessária ao desenvolvimento de suas 
atribuições.  

Isto posto, levando-se em consideração o entendimento de que é cabível a capacitação na 
forma de treinamento – curso de curto prazo -, ao contratado temporário, sob a égide da Lei 
nº 8.745/93, haja vista a necessidade de a Administração alcançar os objetivos da 
instituição, bem como a melhoria da eficiência, eficácia e qualidade dos serviços públicos 
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prestados ao cidadão, e, ainda, os termos do Contrato, bem como das legislações que regem 
as matérias, torna-se pertinente apresentar alguns questionamentos, a fim de subsidiar 
manifestação conclusiva acerca da presente consulta: 

I – Há respaldo legal para o afastamento do agente público contratado nos moldes da Lei nº 8.745, 
de 1993, para fins de participação em eventos de capacitação no exterior?  

II – Caso seja possível o deslocamento do agente público contratado nos moldes da Lei nº 8.745, 
de 1993, para fins de participação em eventos de capacitação, seja ele no País ou no exterior: 

a) Não restaria descaracterizada a finalidade da contratação de que trata aquela Lei, quanto 
determinou que esta modalidade se daria em razão de “excepcional interesse público, e 
conseqüentemente por tempo determinado”, uma vez que a realização das atividades contratadas 
estaria sendo prejudicada durante ausência do agente contratado? 

b) Neste caso, como se daria a continuidade do contrato bem como o cumprimento da carga 
horária determinada na cláusula terceira? 

c) Poderia ocorrer a perda do objeto do contrato uma vez que ele não estaria sendo cumprido 
em razão do afastamento do agente público contratado? 

d) Este agente, ao se afastar do cumprimento das atribuições para o qual foi contratado, ainda 
assim continuaria percebendo a remuneração acordada? Em caso positivo, a quem caberia o ônus? 

e) É licito que a Administração pública subsidie financeiramente a capacitação desses agentes 
públicos tanto no País quanto no exterior? 

f) Em se tratando de contratação de “pessoal técnico” para execução de atividade “técnica 
especializada de complexidade gerencial”, conforme enunciado do próprio contrato que será 
celebrado entre as partes, não estaria implícito que o agente contratado detivesse todo o 
conhecimento necessário para realização e conclusão dessas atividades para o qual fora 
contratado?  

g) Nesse ínterim, o pagamento dos serviços para o qual fora contratado será suspenso 
enquanto perdurar a capacitação? 

h) Continuarão em vigor os termos do contrato, caso o agente contratado esteja ausente 
para submeter-se à capacitação? 

i) O prazo contratado será estendido a fim de que se cumpra fielmente o tempo destinado à 
execução das tarefas contratadas? 

j) É licita a interrupção das atividades objeto do contrato, em razão de deslocamento/afastamento 
para capacitação? 

k) De acordo com o item 3.1. da Cláusula Segunda, que trata das obrigações do contratado 
(a), caso seja permitido o deslocamento para participação em eventos de capacitação, como se 
daria o cumprimento da carga horária contratada?  

l) Caso não seja cumprida a carga horária objeto do contrato, não estaria o contrato sujeito à perda 
de objeto, uma vez que não houve cumprimento dos termos ali constantes?  

m) A quem caberia competência para autorizar o deslocamento deste agente público para 
capacitação no exterior?  

n) Seriam aplicadas as mesmas disposições legais que regem o afastamento do servidor 
público federal? 

 

3.   A CONJUR/MP, mediante PARECER/Nº 1563-3.22/2011/RA/CONJUR-

MP/CGU/AGU, às fls. 45/50, se manifestou nos seguintes termos: 

 

3. Do exposto, têm-se que a Lei nº 8.745, de 1993, que disciplina as contratações 
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temporárias para o atendimento a necessidade de excepcional interesse público, ao dispor 
sobre quais dispositivos da Lei nº 8.112, de 1990 se aplicam àqueles contratos, não 
menciona o art. 95 desta última lei.  

4. Ademais, na hipótese concreta de que trata o presente dossiê, que consiste em contratação 
fundamentada na alínea “h” do inciso VI do art. 2º da Lei nº 8.112, de 1990, conforme a 
minuta de 02 a 10, inexiste previsão contratual para participação de eventos no exterior, 
conforme a Cláusula Primeira, item 1.1, inc. I, da minuta de ‘Contrato de Pessoal Técnico 
Por Tempo Determinado nº /2008” (fls. 02), de modo que eventual afastamento, na hipótese, 
iria de encontro, ainda, ao que dispõe o art. 9º, inciso I, da Lei nº 8.745, de 1993 e aos 
termos específicos da minuta em questão.  

Por outro lado, a Lei nº 8.745, de 1993, ao disciplinar especificamente os contrato (sic) por 
tempo determinado, nos termos do art. 37, inciso IX, da CRFB, que é contrato 
administrativo, sujeito as normas e princípios de direito público, não estabelece qualquer 
hipótese de suspensão do referido vínculo, o que inequivocamente ocorreria, na hipótese de 
afastamento para participação de eventos de capacitação no exterior, em que prestação 
pessoal de serviços contratados seria interrompida, de modo que não se vislumbra 
permissivo legal para que o Administrador Público o faça, em face do princípio da 
legalidade, inserto no art. 37, caput, da Constituição Federal.  

 

4. Nesse sentido, aquela Consultoria Jurídica - CONJUR/MP expôs a seguinte 

conclusão: 

Ante o exposto e à mingua de respaldo legal, somos pela impossibilidade de afastamento de 
pessoal contratado por tempo determinado para o atendimento de necessidade temporária de 
excepcional interesse público, nos termos do art. 37, inc. IX, da CRFB, para a participação 
de eventos de capacitação no exterior, ficando, em consequencia, prejudicada a análise dos 
demais questionamentos formulados pela consulente.  

 

5.   Destarte, considerando as disposições constantes da Nota Técnica nº 

501/2011/CGNOR/DENOP/SRH/MP, de 02 de dezembro de 2011, bem como do PARECER/Nº 

1563-3.22/2011/RA/CONJUR-MP/CGU/AGU, às fls. 45/50, verifica-se que ao agente público 

contratado por tempo determinado, nos termos da Lei nº 8.745, de 1993, não poderá ser estendido o 

disposto no art. 95 da Lei nº 8.112, de 1990, que permite apenas aos servidores públicos da 

Administração Pública Federal direta, autárquica e suas fundações, ocupante de cargo público, 

o afastamento para capacitação ou missão no exterior.  

 

6.   Ademais, conforme apontado pela Consultoria Jurídica deste Ministério, no 

mencionado Parecer, inexiste previsão contratual para participação de eventos no exterior, conforme a 

Cláusula Primeira, item 1.1, inc. I, da minuta de ‘Contrato de Pessoal Técnico Por Tempo 

Determinado nº /2008”, às fls. 02, de modo que eventual afastamento, na hipótese, iria de encontro, 

ainda, ao que dispõe o art. 9º, inciso I, da Lei nº 8.745, de 1993, e aos termos específicos da referida 
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minuta.  

 

7.   Ante o exposto, esta Coordenação-Geral de Elaboração, Orientação e Consolidação das 

Normas - CGNOR se pronuncia pela impossibilidade de afastamento para capacitação ou missão no 

exterior ao agente público contratado por tempo determinado, nos termos da Lei nº 8.745, de 1993.  

 

8.  Com estas informações, sugere-se o encaminhamento dos autos à Coordenação de 

Desenvolvimento de Pessoas do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, para 

conhecimento e demais providências.  

 
À consideração superior. 

Brasília,    12   de   março    de 2012.  
 

 
 

PATRÍCIA MARINHO DOS SANTOS 
Mat 1745225 

             MÁRCIA ALVES DE ASSIS 
      Chefe de Divisão 

 
De acordo. À Consideração da Senhora Diretora do Departamento de Normas e 

Procedimentos Judiciais de Pessoal.       

Brasília,     12      de   março  de 2012. 
 
 
 

ANA CRISTINA SÁ TELES D’ÁVILA 
Coordenadora-Geral de Elaboração, Orientação e Consolidação das Normas 

 
De acordo. À Consideração da Senhora Secretária de Gestão Pública.       

 
Brasília,    13  de  março  de 2012. 

 

 
VALÉRIA PORTO 

Diretora do Departamento de Normas e Procedimentos Judiciais de Pessoal 
 

De acordo. Encaminhe-se à Coordenação de Desenvolvimento de Pessoas do 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, conforme proposto.      

 
Brasília,   15   de    março   de 2012. 

 
 
 

ANA LÚCIA AMORIM DE BRITO 
Secretária de Gestão Pública 
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